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Itap1poca SSESSORIA JURIDICA D
Pra frente, pen gende COMISAO DE LICITACAO\

‚de Lich

PARECER JURIDICO

PROCESSO: Pregäo Eletrönico 22.15.01/PE

INTERESSADO: Comissäo Permanente de Licitacäo - CPL

ASSUNTO: anälise do recurso interposto face a decisäo de inabilitacäo da recorrente

EMENTA: Pregäo Eletrönico. Documentos

para habilitagäo. Ausöncia parcial de

documentagäo de regularidade fiscal. Decisäo

pela inabilitagäo. Recurso. Diligöncia e

esclarecimento. Näo provimento.

1. RELATÖRIO

O processo licitatörio 22.15.01/PE teve por objeto o registro de prego para futura

e eventual aquisigäo de materiais e equipamentos permanentes, para atender äs demandas da

autarquia de tränsito e transporte de Itapipoca - AMTI.

Apös regular trämite, com a publicagäo do edital
e

©2bertura ‚das Bropostas, foi

proferida decisäo pela inabilitacäo da empresa DEBORA:CRLSTHIANNE RÖDRIGUES DE ELE

ASSIS - ME em razäo do descumprimento do subitem 11-t‚3 do edital, em razäo da ausencia
de apresentacäo de certidäo de regularidade fiscal sobre tributos BMMEEEEN © divida ativa da

Uniäo.
federais

A empresa apresentou intengäo de interpor recurso em sua fundamentacäo,
afirmou que esqueceu de enviar a certidäo PGEN; mas. ie tal fato näo impossibilita sun
habilitagäo. MP

Argumenta que a comissäo de licitagäo tem o poder-dever de.realizar diligencias N

para sanar falha formal, omissäo ou obscuridade nos documentos de.habilitagäo ou proposta.

Af1rma que a inclusäo posterior de documehtss.deie.sser admitida por ser

necessäria para comprovar fatos existentes a &poca da licitägäo.

Baseia sua fundamentagäo no art. 43, $3°,.da:Lei n.8.666/93, art. 26, $3°, do

Decreto n. 5.540/2005 e nos acördäos 1758/2003-Plenärio: e 2627/2013-Plenäriö do. Tribunal
de Contas da Uniäo.

E o relatörio.
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2. DAFUNDAMENTACAO

O cerne da questäo discutida pelo recurso interposto se refere ä possibilidade dea.
Administracäo Püblica Municipal realizar diligencias e esclarecimentos para sanar a au1söncia:

de documento de habilitagäo, näo apresentado pela recorrente no momento apropriado.

Inicialmente, dentre os procedimentos a serem adotados pela Adminstracäo nn

Püblica para processamento e julgamento da licitagäo (art. 43, Lein. 8.666/1 993), acomissäo
(ou autoridade superior) possui a opcäo de realizar diligencia em qualquer fase para esclarecer
ou complementar a instrugäo do processo, havendo expressa vedagäo de inclusäo posterior:de.
documento ou informagäo que deveria acompanhar a proposta, conforme ö 83°:

Art. 43. A licitacäo serä processada e julgada com observänea dos seguintes .-

procedimentos:

L..]

8 39 E facultada ä Comissäo ou autöridade superior, em qualquer fas
peor,

licitagäo, a promogäo de diligencia destinada a esclarecer ou a complementar
a instrugäo do processo, vedada a-inclusäo posterior de documento ou

informagäo que deveria constar originariamente da proposta.

Alem disso, o Decreto n° 5.4502005 mencionado .pelo. recorrente encontra-se

revogado pelo Decreto n° 10.024/2019 (art.'60). De todo modo, prössegue-se a anälise do

disposto no ültimo a respeito da verificagäo da habilitagäo.-;

Acerca da verificagäo das propostas e art 28, do mencionädo--.. Bun

aquelas que näo estejam em conformidade com ös requisitösestabelecidos no edital".
Decreto estabelece que pregoeiro verificaräas propostäs:

No 83° do art. 43 deste mesmo; ‚ato, hormativo!determina que na hipötese de o :

(detesi

licitante näo atender äs exigencias para habilitagäö; a pröpöst - bsequente serä examinäda nl

pelo pregoeiro sucessivamente, at& a apuragäo de proposta.‚ue atenda ao edital.
Bu

A possibilidade de saneamento pelo pregoeiro encontra-se no art. 47 do mesmo

Decreto, indicando a corregäo de"erros ou falhas que näo alterem & substäncia ‚das propostas, Br

dos documentos e sua validade juridica". Todavia, percebe-se que a 'redacäo confere a

possibilidade de corregäo do conteüdo/substäncia dos documentos,.näo a sua aus&ncia.

Ademais, segundo o art. 26 do Decreto documentos de
habilitacäo devem ser encaminhados pela sistema ate adata&o horärio estabelecidos para
abertura da sessäo püblica, encerrando-se essa etapa com 'abertura dasessäo:(ST); somente
sendo possivel aos licitantes a ret1rada ou substituigäd da proposta ou documentos de

habilitacäo at& esse mesmo momento ($6°).
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A esse respeito, o Superior Tribunal de Justiga possui entend1mento acerca da

impossibilidade de juntada posterior de documento que deveria constar na fase de habilitacäo.

Por meio do processo REsp 1.894.069/SP, de 30/6/2021, o Tribunal Superior
esclarece:

[---]

VII. O acördäo recorr1do considerou que, "conforme restou demonstrado
nos autos, e restou incontroverso, a empresa Vanguarda näo se ateve
estritamente ao Edital no tocante ä apresentagäo do balango patrimonial,
tendo apresentado inicialmente balango contäbil de empresa diversa
(Jardiplan). Em razäo d1sso, a Comissäo de Licitacäo autorizou a
inclusäo do balanco contäbil correto, sob a justificativa de que tal medida
estar1a enquadrada na h1pötese acima anal1sada", ou seja, no art. 43, $ 3° da
Lei 8 666/93.

IX. Nesse contexto, a apresentacäo de documento novo, consubstanciado
no balango patrimonial correto - circunstäncia fätica delinsada no acördäo
- näo se enquadra na hipötese autorizada pelo art. 43, $ 3°, da Lei
8.666/93, que permite ä Comissäo de Licitacäo apenas "a promogäo de

dil1gencia destinada a esclarecer ou a complementar a instrugäo do processo,
vedada a inclusäo posterior de documento ou informagäo que dever1a constar

originar1amente da proposta".

X Na forma da jurisprud&ncia do STJ, "nos termos do art. 43, $ 3°, da Lei

diligencia dest1nada a esclarecer ou a complementar a instrucäo, vedada
a inclusäo posterior de documento ou informacäo que deveria constar

originariamente da proposta, sob pena de ofensa de ofensa ao prineipio da

vinculagäo ao edital" (STJ, REsp 1.717.180/SP,"Rel. Ministro HERMAN
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/11/2018). No mesmo sentido:

STJ, AgInt no RMS 64.824/MT, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÄES,
SEGUNDA TURMA, DJe de 06/05/2021.

8.666/1993, & facultado A comissäo licitatöria, em qualquer fase, promover x

XI. Como o entend1mento do Tribunal de origem näo encontra ressonäncia
na jurisprud&ncia do STJ, que näo EEE .a inclusäo, em momento

_

posterior, de documento novo, que deveria constar da fase de

habilitacäo, deve ser provido o Recurso Especial, para conceder a

seguranga, a fim de cons1derar inabilitada a empresa Vanguarda Construgöes
e Servicos de Conservagäo Viäria'"Etda, nos lotes 13, 18, 40 e 54 da

Concorrencia 5/2017 do DER/SP. zu. Recurso Especial ‚sonheeido e

prov1do.

admite

[Destaque nosso]. £
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A mesma Corte Superior reiterou seu entendimento no AREsp 1897217, de

17/09/2021, ao tratar de caso em que foi apresentado documento vencido nos autos do

processo licitatörio e o participante buscou anexar certidäo atualizada, nos seguintes termos:

3. O Tribunal de origem alinhou-se ao entendimento firmado no
ämbito deste Sodalicio sobre o tema, segundo o qual, "Nos termos do

art. 43, $ 3°, da Lei 8.666/1993, & facultado & comissäo licitatöria,
em qualquer fase, promover diligencia destinada a esclarecer ou a

complementar a instrugäo, vedada a inclusäo posterior de
documento ou informagäo que deveria constar originariamente da

proposta, sob pena de ofensa de ofensa ao principio da vinculagäo
ao edital" (REsp 1.717.180/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 13/11/2018).

[Destaque nosso].

Justen Filho (2019)! explica que as diligencias e esclarecimentos säo atos

praticados pela Administragäo para eliminar imprecisöes verificando situagöes fäticas,
colhendo informacöes em outros entes ou at& mesmo confirmando a veracidade de

documentos, visando atestar o cumprimento dos requisitos pelo licitante:

As diligencias e esclarecimentos consistem 'em BEER desenvolvidas

confirmar dados contidos na documentacäo apresentada pelolicitante.
Envolvem a prätica de ato administrativo, consistente em verificagäo de

s1tuacäo fätica. requerimento de informacöes perante outras autoridades

püblicas, confirmagäo da veracidade de documentös e ass1m por d1ante A
diligencia & uma provid@ncia para confirmar o atendimento pelo licitante
de requisitos ex1g1dos pela lei ou pelo edital seja no tocante ä habilitagäo,
seja quanto ao pröpr1o conteüdo da proposta. [Destaque nosso].

ätividades
diretamente pela autoridade julgadora, destinadas a eliminar imprecisöes_e

Desta forma, considerando os argumentos acima, € vedada a Juntada posterior de
documentos encerrada a fase de habilitacäo, desclassificando-se o.licitante que näo atendaäs

exigencias do edital at& a abertura de sessäo püblica, cumprindo, de acordo com 0°, \,,,
entendimento do Superior Tribunal de Justica, o princfpio da v1nculagäo ao nstiumento
convocatörio.

4

3 H

! JUSTEN FILHO, Margal Comentär1os a le1 de l1c1tagöes e contratos administrativos: lei8‚566/199. 18. ed. Säo
Paulo' Thomson Reuters Bras1l, 2019 P 1011 e 1013 :
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3. CONCLUSÄO

de Lich

Apös anälise, esta Assessoria opina pelo indeferimento do recurso interposto no

processo 22.15.01/PE, diante da impossibilidade de juntada posterior de documentos, nos
termos da fundamentacäo acima.

Por derradeiro, cumpre salientar que a assessoria emite parecer sob o prisma
estritamente juridico, näo Ihe competindo adentrar ä conveniencia e ä oportunidade dos atos

praticados no ämbito da Administracäo, nem analisar aspectos de natureza eminentemente

tecnico-administrativa, altm disso, este parecer € de caräter meramente opinativo, näo

vinculando, portanto, a decisäo do Gestor Municipal (TCU, Acördäo n° 2935/2011, Plenärio,
Rel. Min. WALTON ALENCAR RODRIGUES, DOU de 17/05/2011). Como diz JUSTEN
FILHO (2014. p. 689) "o essencial € a regularidade dos atos, näo a aprovacäo da assessoria

juridica", ou seja, o gestor € livre no seu poder de decisäo.

Itapipoca/CE, 31 de maio de 2022.

Edson Rodrigues Pereira Filho
OAB/CE 37.720
Assessoria Juridca
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